
Muita pressa ao se 
fazer a nova Carta 

CLÁUDIO PACHECO 

Todos vimos que, aten­
dendo aos prestigiosos e 
eloquentes apelos do super-
presidente Ulysses Guima­
rães, a quase totalidade 
dos nossos atuais consti­
tuintes está dando exemplo 
de presença suficiente, nq 
plenário da sua AssérÍK 
bléia, chegando a mant&j; 
uma frequência ao elevad» 
nível de um quorum de cèfci 
ca de 280 votos, o que"ej 
realmente excepcional éfc 
qualquer parlamento, aqutj 
e em todo o mundo. '""-*. 

Ora, todos sabemos que à*l 
feitura de uma Constltutfj 
ção. que é a obra de magni­
tude e estrutura de todo py 
Estado, deve ser, indisperi-:-
savelmente, vagarosamenAi 
te, bem aprimorada e benjKI 

Ê 

Portanto, é muito de ad­
mirar que esta nossa atual 
Assembleia, seguramente 
em menos de dois anos, 
portanto, com exemplar 
brevidade, possa estar con­
cluindo a elaboração muito 
trabalhosa do equivalente 
a*duas Constituições, pois a 
elaboração do anteprojeto 
foi tão ou mais polémica, 
complexa e esforçada 
quanto está sendo a feitura 
do próprio texto definitivo. 

Assim, vamos ter uma 
nova Constituição confec­
cionada apressadamente, 
çom sérios riscos de graves 
defeitos. Reconheçamos 
que não houve ilicitude nes-
tq aceleração, que pelo me­
nos cedia às pressões de 
grande parte do nosso povo 
e principalmente da nossa 
classe política, muito se­
quiosos e clamantes por 
uma reconstitucionaliza-torneada. Ê evidente qug£ 

não cabem correrias e acer-* "*"" •Y*'"",OVVÍ""""". ,J''" 

lerações. notadamente^ f° nacional. Mas eviden-
quando se prefere e laboraP temente esta não era uma um texto minucioso, abran 
gente, em grande expansão 
verbal, por entre arraiga­
das divergências partidá­
rias ou ideológicas, no seio 
de uma assembleia, a mais 
numerosa, pesada, de an­
dar forçosamente lento e 
oscilante, como acontece 
com esta nossa Constituin 

razão predominante. 
Só me parece justo admi­

tir a validade de uma única 
razão predominante para 
ter pressa de concluir a 
atual obra de elaboração 
constitucional, mesmo cor­
rendo aqueles riscos de la­
mentáveis defeitos. Será a 
razão de que é com a pro­

le presentemente r e u n i d a ^ mulgaçao da nova lei cons 
aliás por último afetada p e - " ^ t l t u c í o n a l 1 u e conseguire 
la intercorrêncla das e\eiCD mos estancar o> poder cons-
ções municipais. „ ~ t , t u i n t e or 'S inário de As-

Ademais, a AssembléiaV^ s e m b l e j a <lue a> t e m ? s e m 

no desempenho da suafnPlena vigência e que ésem-
difícll missão, preferiu se-—iPfe convencido de sobera-
guir o caminho mais longo, n 3 : d,e fo rCa "imitada, é 
naturalmente mais demo-co^istoricamente propenso a 
rado, não só pela referidaCD>desovar d e c l s õ e s " a c ' " c H-
prolixidade, como porque CO£,afr'

 p o r 

se lançou à elaboração de " ' ' 
anteprojeto próprio, com o 
que dispendiosamente gas­
tou cerca de um ano para 
chegar ao ponto de partida 
da discussão e votação do 
texto definitivo. Viu-se afi­
nal que este anteprojeto 
próprio não resultou me­
lhor do que aquele que foi 
elaborado pela comissão 
Afonso Arinos e que teria 
sido um excelente ponto de 
partida capaz de propiciar 
um ano de economia de 
tempo. 

casuísti-
vezes violentas, 

'ruinosas, como se deu, com 
excessos chocantes, ao 
tempo da Revolução Fran­
cesa. 

Promulgada a nova 
Constituição, teremos a 
grande vantagem de voltar 
ao plácido regime de poder 
constituinte instituído, que 
tem sido sempre exemplo 
de moderação e equilíbrio. 
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